
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1054952 - SP (2025/0462166-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PHABLOO HENRIQUE FONSECA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe
habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe
de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  haja  vista  que  a
apreensão  de  cocaína,  acondicionada  em  diversas
porções individuais, prontas para a venda, de dinheiro
e  de  1.540  microtubos,  que  seriam  utilizados  para
embalar entorpecentes, associada às circunstâncias do
delito  –  tráfico  praticado  na  residência  do  réu,  local
conhecido como ponto de venda de drogas (fls. 14 e
143) –, indica o envolvimento habitual com o crime, o
que  obsta  a  incidência  da  causa  de  diminuição  do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe
habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe
de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  haja  vista  que  a
apreensão  de  cocaína,  acondicionada  em  diversas
porções individuais, prontas para a venda, de dinheiro
e  de  1.540  microtubos,  que  seriam  utilizados  para
embalar entorpecentes, associada às circunstâncias do
delito  –  tráfico  praticado  na  residência  do  réu,  local
conhecido como ponto de venda de drogas (fls. 14 e
143) –, indica o envolvimento habitual com o crime, o
que  obsta  a  incidência  da  causa  de  diminuição  do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto por PHABLOO HENRIQUE

FONSECA DOS SANTOS contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas

corpus por ser substitutivo de recurso próprio.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  violação  do  princípio  da

inafastabilidade  da  jurisdição  em  razão  do  indeferimento  liminar  do writ,

afirmando constrangimento ilegal e pedindo o regular processamento do habeas

corpus e sua apreciação colegiada.

Argumenta que o agravante preenche todos os requisitos cumulativos

do tráfico privilegiado e que houve indevido afastamento da causa de diminuição

do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, com pedido de redimensionamento da

pena.

Defende  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem  de  ofício,  por

considerar flagrante e incontestável o constrangimento ilegal.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o

provimento do recurso para que seja reconhecido o tráfico privilegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito,  a Terceira Seção do STJ,  no julgamento do HC n.

535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo

de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo

quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, que entendeu pelo não reconhecimento do tráfico privilegiado.

Com efeito, não era mesmo o caso de concessão da benesse, haja

vista  que  a  apreensão  de  cocaína,  acondicionada  em  diversas  porções

individuais,  prontas  para  a  venda,  de  dinheiro  e  de  1.540  microtubos,  que

seriam utilizados para embalar entorpecentes,  associada às circunstâncias do
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delito – tráfico praticado na residência do réu, local conhecido como ponto de

venda de drogas (fls. 14 e 143) –, indica o envolvimento habitual com o crime, o

que  obsta  a  incidência  da  causa  de  diminuição  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006.

Nesse sentido, cabe ressaltar que a apreensão de materiais relativos

ao tráfico de entorpecentes, como balança de precisão, caderno com anotações

sobre o tráfico,  quantia  em dinheiro e embalagens,  evidencia a habitualidade

delitiva e impede a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006

(AgRg no AREsp n. 2.814.944/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta  Turma,  julgado em  18/2/2025, DJEN de  26/2/2025; e  AgRg no HC n.

931.390/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 4/2/2025, DJEN de 13/2/2025).

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
AFASTAMENTO  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  UTILIZAÇÃO
DE ATOS INFRACIONAIS E CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
GRAVIDADE  E  CONTEMPORANEIDADE  DEMONSTRADAS.
PRECEDENTES. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. O não reconhecimento do tráfico privilegiado também se
justificou  diante  de  circunstâncias  fáticas  objetivas  que
revelam a dedicação do agente à mercancia ilícita, tais como
a  apreensão  de  drogas  em  quantidade  fracionada  e
acompanhada de dinheiro em espécie, a atuação em local de
tráfico  organizado  e  a  função  de  distribuidor  de
entorpecentes a adolescentes.
2. O afastamento da minorante não se baseou exclusivamente
nos  registros  de  atos  infracionais,  mas  em  um  conjunto  de
elementos concretos extraídos do acervo probatório, cuja revisão
demandaria reexame de fatos e provas, providência vedada em
recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.898.568/SC,  relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2025, DJEN  de
14/10/2025, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  REDUTOR  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO. MODUS
OPERANDI. REGIME PRISIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
III. Razões de decidir
7. A Corte de origem concluiu, com base nas circunstâncias de
fato soberanamente apreciadas, que o agravante se dedicava às
atividades  criminosas,  considerando  a  natureza,  variedade  e
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quantidade de drogas apreendidas, a forma de acondicionamento
das drogas e as circunstâncias da prisão (modus operandi).
8.  A  jurisprudência  do  STJ  admite  que  a  quantidade  e  a
natureza  da  droga  apreendida  (de  forma  supletiva),  bem
como  as  circunstâncias  dos  fatos  e  da  prisão  (modus
operandi), podem justificar a negativa do redutor do tráfico
privilegiado, quando evidenciado o envolvimento habitual do
agente com o tráfico de drogas.
9. A desconstituição da conclusão do Tribunal de origem sobre a
dedicação às atividades criminosas exigiria revolvimento fático-
probatório,  o  que  é  vedado  em  sede  de  recurso  especial,
conforme Súmula n. 7, STJ.
10. Mantida a pena definitiva acima de 8 (oito) anos de reclusão,
fica  prejudicada  a  análise  do  pedido  de  alteração  de  regime
prisional  e  de  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva de direitos.
IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1.  A  quantidade  e  a  natureza  da  droga  apreendida  (de  forma
supletiva), bem como as circunstâncias dos fatos e da prisão
(modus  operandi),  podem  justificar  a  negativa  do  redutor  do
tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006,
quando evidenciado o envolvimento habitual  do agente com o
tráfico de drogas.
2. A desconstituição de conclusão sobre dedicação às atividades
criminosas  exige  revolvimento  fático-probatório,  vedado  em
recurso especial.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Súmula nº 7 do STJ; Súmula nº
83 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 981.249/PR,
Min.  Reynaldo Soares  da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em
11.03.2025; STJ, AgRg no REsp  1.862.237/PR, Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 06.03.2023; STJ, AgRg no
REsp  2.113.848/PR,  Min.  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Sexta
Turma, julgado em 19.08.2025.
(AgRg no AREsp n. 2.880.240/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/10/2025, DJEN  de
28/10/2025.)

Ademais,  a  desconstituição  do  julgado  impugnado  demandaria  o

reexame  fático-probatório  dos  elementos  constantes  dos  autos,  providência

inadmissível nesta via estreita, mormente por ter sido observado, no caso em

exame, o princípio do livre convencimento motivado, consoante anteriormente

delineado.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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[...]
5. A não aplicação da minorante do tráfico privilegiado foi
fundamentada  na  quantidade  de  droga  apreendida  e  em
elementos concretos que indicam a dedicação a atividades
criminosas, como anotações de traficância.
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão criminal após o trânsito em julgado.
2. A não aplicação da minorante do tráfico privilegiado pode ser
fundamentada  na  quantidade  de  droga  apreendida  e  em
elementos  concretos  que  indicam  a  dedicação  a  atividades
criminosas.
Dispositivos  relevantes  citados:CF/1988,  art.  105, I, e;  CPP,
art. 158; Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada:STJ,  HC 730.555/SC, Rel.  Min.
Olindo  Menezes,  Sexta  Turma,  j.  9.8.2022;  STJ,  EREsp
1.544.057/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, j. 26.10.2016.
(AgRg no HC n. 1.016.321/RR, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025,
grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
DE  CONFISSÃO  PARCIAL  E  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
PLEITOS REJEITADOS. AGRAVO DESPROVIDO.
[...] 
4. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado
que  demanda  reexame  de  matéria  fático-probatória  é
inadmissível na via do habeas corpus.
Dispositivos  relevantes  citados:  CP,  art.  65, III,  "d";  Lei  nº
11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula nº 630 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp
1703681/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em
08.08.2017; STJ, AgRg no HC 652.805/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.06.2022.
(AgRg  no  HC  n.  1.020.268/ES,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
20/10/2025, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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